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Social Security

The Brazilian social security system, after the 1988 Federal Constitu-
tion (CF/1988), was introduced to society in a context of democratic 
renewal, based on an architecture made essentially of three pillars: 
a) Basic Social Security, managed by the INSS - federal public autar-
chy - and constituted by the General Social Security System (RGPS): 
a mandatory, contribution-based scheme, of simple partition and 
solidarity among the generations with wage fl oors and ceilings; b) 
Special Social Security System for Civil Servants (RPPS); c) Comple-
mentary Private Social Security System (RPCP) either closed or open: 
ruled by the capitalization system, comprising complementary pen-
sions, pension funds and private pensions.

This chapter focuses on the main fi gures of social security in Brazil, 
particularly the RGPS ones. This analysis demands considering the 
totality and plurality of the economic, political, social and cultural as-
pects involved. It brings along many legal determinations and requires 
the deciphering of capitalism mutual relations under the hegemony 
of the fi nancialization of wealth. In Brazil, three articulate processes 
stand out generating new confi gurations in the State and in social 
protection: confl uence of democratic achievements and social rights 
in the 1988 Constitution; cycles of adjustment and counter-reforms at 
fi nancialized capital’s service; and the latest trend in President Temer's 
government, in agreement with the "Bridge to the Future" program: 
the neoliberal orthodoxy with its severe counter-reforms - a term to 
designate the loss of rights. In order to understand the present situa-
tion, it is important to consider the historical background: in the 1970s 
- 20th century, the capitalist ideology, after its cyclic and structural cri-
ses, pursues restoration on the tripod productive restructuring, fi nan-
cialization and neoliberal philosophy. It is a transition period putting 
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O sistema previdenciário brasileiro, após a Constituição Federal de 1988 
(CF/1988), foi apresentado à sociedade no contexto de renovação democrática, 
a partir de uma arquitetura instituída basicamente sobre três pilares: a) Previ-
dência Social básica, gerida pelo INSS-autarquia pública federal e constituída 
pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS): sistema obrigatório, contribu-
tivo, de repartição simples e solidariedade entre gerações com tetos salariais 
mínimos e máximo; b) Regimes Próprios de Previdência dos Servidores Públicos 
(RPPS); c) Regime de Previdência Complementar Privado (RPCP) aberto ou fe-
chado: regidos pelo sistema de capitalização, lócus das previdências comple-
mentares/fundos de pensão/previdências privadas.

Discutiremos os principais números da previdência social no Brasil privilegian-
do o RGPS, analise que exige considerar a perspectiva da totalidade e a plu-
ralidade de fatores econômicos, políticos, sociais e culturais envolvidos. São 
múltiplas as determinações e exige decifrar recíprocas relações do capitalis-
mo sob a hegemonia da financeirização da riqueza. Ressaltamos três proces-
sos articulados no Brasil que produzem novas configurações no Estado e na 
proteção social: confluência entre as conquistas democráticas e direitos sociais 
na Constituição/1988; ciclos de ajustes e contrarreformas à ordem do capital 
financeirizado, e o mais recente fenômeno do governo Temer seguindo linhas 
basilares do “programa ponte para o futuro” aderindo a ortodoxia neoliberal 
com severas contrarreformas, termo para designar a subtração de direitos. 
Importante situar o tempo histórico, os anos de 1970 do século XX, o teor do 
capitalismo devido suas cíclicas e estruturais crises, busca restaurar-se sob o 
tripé reestruturação produtiva, financeirização e ideologia neoliberal. Período 
de transição pondo fim aos “anos dourados”, tecendo a entrada do século XXI 
e um “mundo novo” com largas mudanças, impactando nas configurações do 
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an end to the "golden years", weaving the threads of the 21st century 
- a "new world", with massive changes, making an impact in the State 
and in social security confi gurations. This context as a whole aff ects 
the current architecture of social security in Brazil.

The fi rst evidences of social security restructuring in Brazil are found 
in the middle of the industrial, nationalist and state-centered proj-
ect of President Getúlio Vargas, which was advancing and spreading 
over as a structuring policy of the developmentalist project. Proof of 
that is the fact that nowadays the right to social security is assured 
in several articles of the CF/1988, as a result of civil society’s great 
eff ort associated with the fi ghts for the transition and consolidation 
of democracy in the country. One of the biggest advances was the 
insertion of social security as a policy. It is listed under Title II, which 
deals with fundamental rights and guarantees. Article 6 defi nes it as 
a social right together with education, health, employment, etc. Ar-

ticle 7 states that it is a right for both rural and urban workers, along 
with other rights to better social conditions: IV - minimum wages, 
determined by law [...] and social security [...]. Quite relevant was its 
highlight in Title VIII, on Social Order, in articles 194 and 195, which 
defi ne the concept of social security, the targets to be pursued and 
the fi nancing sources. The next chapters are dedicated to constitu-
tive policies (health, social security and social assistance).

The legal, social and political achievements of the CF/1988 have been 
questioned and modifi ed under the rhetoric of "Brazil cost" since its 
promulgation. The situation is worsened by the economic model un-
der the aegis of fi nances, privileging the economic policy of austerity, 
translated into fi scal adjustment policy - an agenda in which human 
and social rights are seldom considered. In such a diffi  cult path, the 
"language of rights" in social security faces diffi  culties becoming a 
public, democratic and universal system of citizenship associated to 
the set of social, civil and political rights. 

Social security is a historical achievement of the labor classes and has as 
its main targets to avoid the steep income decline in old age, to guaran-
tee the insured person's income in case of certain contingencies (work-
related injuries, pregnancy, sickness, aging, among others) and to help 
reduce poverty while moving economy through consumption. The set 
of security rights comprises four types of retirement pensions (old-age, 
length of contribution, disability and special); three kinds of aids (sick-
ness, work-related injuries and reclusion); maternity pay and survival 
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Estado e da proteção social. Todo esse contexto afetará a atual arquitetura da 
previdência social no Brasil.

As primeiras marcas de estruturação da seguridade e previdência social brasi-
leira se deram no contexto do projeto industrial, nacionalista e estatal da enge-
nharia política getulista, muito avançando na história e ganhando espaço como 
política estruturante do projeto desenvolvimentista. Ressaltamos o momento 
contemporâneo em que o direito à previdência pública está previsto em vários 
artigos da CF/1988, fruto de protagonismos da sociedade civil associado às lutas 
pela transição e consolidação da democracia no País. Um dos maiores avanços 
foi a sua inserção como política de seguridade social. A Previdência está presen-
te no Título II que trata dos direitos e garantias fundamentais, no artigo 6º que a 
define como direito social, juntamente com a educação, a saúde, o trabalho, etc. 
No art. 7º orienta que são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social: IV - salário mínimo, fixado 
em lei [...] e previdência social [...]. Relevante por demais foi o seu destaque no 

Título VIII que trata da Ordem Social, no artigo 194 e 195 que define concei-
tualmente a seguridade social, objetivos a serem perseguidos e fontes de finan-
ciamento. Os capítulos seguintes dedicam-se às políticas constitutivas (saúde, 
previdência e assistência social).

A conquista jurídica, social e política da CF/1988 vem sendo questionada e modi-
ficada sob a retórica do “custo Brasil” desde a sua promulgação. Agravado pelo 
modelo econômico sob a égide das finanças que privilegia a política econômica 
da austeridade traduzida na política de ajuste fiscal, agenda em que os direitos 
humanos e sociais têm muita dificuldade de se impor. Nesse difícil percurso, a 
“linguagem do direito” na previdência social enfrenta impasses em se constituir 
como um sistema público, democrático e universal de cidadania associada ao 
conjunto de direitos sociais, civis e políticos.

A Previdência Social é uma conquista histórica da classe que vive do trabalho e pos-
sui como principais objetivos evitar a queda brusca de renda na velhice, garantir 
renda ao segurado no caso de algumas contingências (acidente, gravidez, doença, 
velhice, entre outros) e atuar na redução da pobreza e movimentação da econo-
mia via consumo. O conjunto de direitos previdenciários se compõe de quatro tipos 
de aposentadorias (idade, tempo de contribuição, invalidez e especial); três tipos 
de auxílios (doença, acidente e reclusão); salário maternidade e pensão por morte. 
Além dos serviços técnicos que se constituem como direitos dos trabalhadores são 
eles: reabilitação profi ssional e serviço social e temos a perícia médica.
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pension. There are also technical services that are regarded as workers' 
rights: professional rehabilitation, social service and medical assessment.

IBGE data are quite revealing of Brazil's characteristics. Thus, the 
discussion will now focus on the main fi gures of social security and 
what they imply. Table 5.1 portrays data on revenue and payments 
of the social security in Brazil. At fi rst, the defi cit language presented 
calls the attention in the time series for the increasing negative gap 
between the revenue and payment of benefi ts. However, as previ-
ously mentioned, the CF/1988 establishes that the Social Security be 
fi nanced by the logic of a single budget of its own, as determined in 
article 195, which defi nes exclusive social contributions from varied 
fi nancing sources. Using this logic and methodology, data from the 
National Association of Federal Revenue Tax Auditors - ANFIP (2016) 
reveal that historically the security budget has presented a surplus 
fi nance balance. In the last three years, the surpluses were: in 2013, 
of R$76.4 billion; in 2014, of R$55.7 billion; and in 2015, despite the 
bigger eff ects of the economic crises, of R$11.2 billion.

The single budget of social security has a set of own, exclusive 
and plural sources. Social security revenues for the payment of 
RGPS benefits comprise significant social contributions paid by 
the enterprises on their payroll, revenue and profit, as well as the 
contributions paid by the workers over their earnings. Other con-
tributions also integrate the exclusive set of sources of the Social 
Security Budget (OSS), namely: Revenues from the Social Security 
Contribution to the General Social Security System (RGPS) paid by 
workers and enterprises; Social Contribution on Net Income (CSLL), 
paid by enterprises; Contribution For Social Security Financing, 
charged on corporate income (COFINS); Contribution to PIS/PASEP; 
Revenue from contributions on legal gambling and the own rev-
enues of all the bodies and entities that are part of this Budget. In 
Brazil, as in most countries, the contribution is divided into three, 
with the participation of employers, employees and government. 
Historically, the state contribution has had the lowest shares.

When the fact that social security has a single budget is not con-
sidered, the "deficit myth" emerges and becomes frequently used 
to justify counter-reforms that take back workers' social achieve-
ments. It is worth highlighting that governments have been taking 
away resources from the single budget of social security, weaken-
ing it, by means of legal measures, such as: Union Revenue Dis-
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Dados do IBGE muito revelam das características do Brasil. Assim, discutiremos 
os principais números da previdência social e seus significados. A Tabela 5.1 re-
vela dados sobre recebimentos e pagamentos da previdência social no Brasil. A 
priori, chama a atenção a linguagem do déficit apresentada nas séries históricas 
destacada no resultado negativo crescente entre arrecadação e pagamento de 
benefícios. Todavia, como mencionamos no início desse artigo, a CF/1988 deter-
minou que a Previdência Social fosse financiada pela lógica do orçamento único 
da seguridade social, preconizado pelo artigo 195 que define contribuições so-
ciais exclusivas com diversidade da base de seu financiamento. Utilizando essa 
lógica e metodologia, dados da ANFIP (2016) revelam que historicamente o or-
çamento da seguridade apresenta saldo financeiro superavitário. Nos últimos 
três anos, os superávits foram: em 2013 de (R$ 76,4 bilhões); em 2014 (R$ 55,7 
bilhões) e em 2015 ante aos maiores efeitos da crise econômica, ainda assim 
apresentou superávit de (R$ 11,2 bilhões).

O orçamento único da seguridade possui um conjunto de fontes próprias, exclu-
sivas e dotadas de uma pluralidade de incidência. Para além das receitas previ-
denciárias que são vinculadas para o pagamento de benefícios do RGPS, com-
posta pelas expressivas contribuições sociais pagas pelas empresas sobre a folha 
de salários, o faturamento e lucro, e as contribuições pagas pelos trabalhadores 
sobre seus rendimentos do trabalho. Existem outras que integram o rol exclusivo 
de fontes do Orçamento da Seguridade Social (OSS). Assim, compõe-se das se-
guintes fontes: Receitas da Contribuição previdenciária para o Regime Geral da 
Previdência Social (RGPS) pagas pelos empregados e pelas empresas; Contribui-
ção Social sobre o Lucro Líquido das Empresas (CSLL); Contribuição Social Para o 
Financiamento da Seguridade Social, cobrada sobre o faturamento das empresas 
(COFINS); Contribuição para o PIS/PASEP; Receitas das contribuições sobre concurso 
de prognósticos e as receitas próprias de todos os órgãos e entidades que parti-
cipam desse Orçamento. No Brasil, como na maioria dos países, a contribuição é 
tripartite, participam empregadores, empregados e governo. Historicamente, a 
contribuição estatal tem cotas menores.

Ou seja, ao ignorarmos o orçamento único da seguridade social, emerge o “mito 
do défi cit” e são frequentes o uso do mesmo para justifi car as contrarreformas que 
subtraem conquistas sociais dos trabalhadores. Cabe ressaltar que os governos 
vêm, por medidas legais, retirando recursos desse orçamento único da segurida-
de, o que o fragiliza, citamos: as desvinculações de receitas da União (DRU), que 
retiram 30% desse orçamento para outros fi ns; sonegações; dívida ativa com gran-
des devedores e desonerações para setores econômicos. Segundo dados da ANFIP 
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bursements (DRU), which withdraw 30% of this budget for other 
purposes; tax evasion; debt with large debtors and exemption for 
some economic sectors. According to ANFIP data (2016), in 2015, the 
DRU took away from the Security Budget R$63.8 billion; in 2015, 
the total of waivers and exemptions meant R$267.3 billion less in 
the security budget.

The high numbers in Table 5.3 inform that benefi ts totaling 4.3 mil-
lion were granted, of which 3.8 million or 88.5% were destined to so-
cial security, 6.4% to welfare and 5.1% to work-related injuries. Com-
paring with the year 2014, the quantity of benefi ts granted decreased 
16.6%, with decline of 15.9% in urban benefi ts and 19.9% in rural ones. 
Benefi ts granted to urban workers achieved 81.6% and those grant-
ed to rural workers added up to 18.4% of the total. The most usual 
benefi ts were sick pay, old-age retirement and maternity pay, with, 
respectively, 42.1%, 13.3% and 12.9% of the total.

The 2015 Social Security Statistical Yearbook states that, in relation to 
the values of benefi ts, the top ones were all under social security: sick 
pay, retirement by length of contribution and old-age retirement, which 
accounted for 43.5%, 12.7% and 10.8%, respectively. In 2015, 99.4% of 
the benefi ts granted to rural workers were up to a basic social security 
fl oor, while the benefi ts of urban workers in this range corresponded to 
41.9% of the total. However, 98.2% of the urban benefi ts are in the range 
of up to fi ve social security fl oors.

ANFIP data (2015) inform that constitutional transfers to States 
and municipalities corresponded to 17.6% of the GDP, whereas 
the transfers of social security benefits totaled 9.3%. It is worth 
highlighting the significant impact of the latter on the income 
redistribution in the country. It could be even greater if tax justice 
were in line with it, reversing the distortions of the tax system 
that affect the economic capacity of the taxpayer, especially the 
poorest people and the middle class. The reversal of regressive 
tax to increase the progressive taxation principle of the system 
is pointed out by several experts as an alternative solution to im-
prove the State's financial capacity, reducing the great pressures 
on government spending. That would lead to tax on big fortunes 
and to the review of the debt system. Moreover, according to the 
Citizen Debt Audit Group, the high cost of the Federal Internal 
Debt has been the main responsible for the imbalance of public 
accounts and the current crisis that strikes the Brazilian econo-
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(2016), em 2015, a DRU subtraiu do Orçamento da Seguridade R$ 63,8 bilhões; em 
2015 o conjunto das renuncias e desonerações totalizou R$ 267,3 bilhões a menos 
no orçamento da seguridade.

Informam os grandes números da Tabela 5.3 que foram concedidos 4,3 milhões 
de benefícios, dos quais 3,8 milhões (88,5%) eram previdenciários, 6,4% assis-
tenciais e 5,1% acidentários. Comparando com o ano de 2014, a quantidade de 
benefícios concedidos reduziu 16,6%, com decréscimo de 15,9% nos benefícios 
urbanos e 19,9% nos benefícios rurais. Os benefícios concedidos aos trabalhado-
res urbanos atingiram 81,6% e os concedidos aos trabalhadores rurais somaram 
18,4% do total. As espécies mais concedidas foram o auxílio-doença previden-
ciário, a aposentadoria por idade e o salário-maternidade, com, respectivamente, 
42,1%, 13,3% e 12,9% do total.

Informa o Anuário Estatístico da Previdência Social 2015 que em relação aos va-
lores dos benefícios, as espécies mais concedidas foram todas previdenciárias: o 
auxílio-doença, a aposentadoria por tempo de contribuição e a aposentadoria 
por idade, cujas participações foram de 43,5%, 12,7% e 10,8%, respectivamente. 
Em 2015, 99,4% dos benefícios concedidos aos trabalhadores rurais apresen-
tavam valor de até um piso previdenciário, enquanto que os benefícios dos 
trabalhadores urbanos dessa faixa corresponderam a 41,9% do total. Todavia, 
98,2% dos benefícios urbanos estão situados na faixa que atinge até cinco pisos 
previdenciários.

Dados da ANFIP (2015) informa que as transferências constitucionais a Estados 
e Municípios corresponderam a 17,6%do PIB, enquanto que as transferências 
em benefícios da seguridade totalizaram 9,3%. Destacamos as significativas 
expressões e impactos na redistribuição de renda no País proporcionada pelas 
transferências em benefícios da seguridade social. O que seria ainda maior se 
a justiça tributária caminhasse na mesma direção, revertendo as distorções do 
sistema tributário que afeta a capacidade econômica do contribuinte impac-
tando, sobretudo nos mais pobres e na classe média. A reversão da tributação 
regressiva para o aumento da progressividade do sistema é apontada por vários 
estudiosos como alternativa para ampliar a capacidade financeira do Estado, 
reduzindo as grandes pressões sobre os gastos governamentais. O que levaria a 
tributação sobre as grandes fortunas, a revisão do sistema da dívida que segun-
do a auditoria cidadã da dívida, o elevado custo da Dívida Interna Federal tem 
sido o principal responsável pelo desequilíbrio das contas públicas e pela atual 
crise que assola a economia brasileira. Informa que no orçamento geral da união 
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my. In the federal general budget implemented in 2016, interest 
and debt repayments added up to 43.94%, while social security 
amounted to 22.54% of the budget. It should be noted that the 
associated set of social security transfers represent an important 
mechanism of income redistribution in the country, preventing 
poverty and social inequality from increasing even more.

The high figures in Table 5.4 reveal the quantity of individuals 
contributing to the RGPS, indicating the upward trend of the cat-
egory "other contributors" while the category "employees" falls. 
That is certainly closely related to the changes in the labor market, 
with the growth of informal and uncovered labor, in contrast to the 
reduction in the number of employees with labor and social se-
curity guarantees. The increase of unemployment and informality 
points out to even stronger tendencies: the wage-labor relations 
in Brazil are worn out, so that today actual unemployment has 
reached more than 12 million people. Studies indicate that even 
the informal labor market has been struck by unemployment. To 
make matters worse, there is the economic downturn, sharpened 
by the accelerated counter-reforms in Temer's government, espe-
cially the labor "reform". As a consequence, Social Security num-
bers in Brazil are negatively affected.

It is worth highlighting that quite many changes have occurred in 
Social Security since the curious historical episode of the depar-
ture of President Dilma Rousseff, when Vice-President Michel Te-
mer took over - a phenomenon classified by several experts as a 
blow to democracy. Temer's government started in 2016 and came 
up with an ultra-neoliberal program associated with counter-re-
forms that intensify the market's role in the economy, while limit-
ing State intervention. Add to this perverse process: the extinction 
of the Ministry of Social Security, with its guidelines and policy be-
ing attributed to the Ministry of Finance – which evidentiates the 
revenue collection character; the approved Constitutional Amend-
ment 93 (from PEC 241/55), which sets limits for social spending; 
the approved Bills that deal with outsourcing and labor "reform"; 
and, while this publication is being written, the Congress proposal 
of a severe amendment to the Constitution for the Social Security 
"Reform" (PEC 287). This “reform”, in summary, in its latest substitu-
tive text, narrows down the different criteria for men and women, 
for urban and rural workers, and for civil servants and private work-
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executado em 2016, os juros e amortizações da dívida leva 43,94%, enquanto 
a previdência social custa no orçamento 22,54%. Ressaltamos que o conjunto 
associado dessas transferências pela seguridade social representam importan-
tes mecanismos de redistribuição de renda no País, evitando crescimento ainda 
maior da pobreza e desigualdade social.

Os grandes números da Tabela 5.4 revelam a quantidade de pessoas físicas 
contribuintes do RGPS, indicando a tendência de crescimento da categoria 
“outros contribuintes” em detrimento de decréscimo da categoria Emprega-
dos. Expressões que certamente possuem íntima relação com o movimento de 
alterações no mundo do trabalho, com o crescimento do trabalho informal e 
não protegido, em contrapartida a redução do número de empregados com as 
garantias trabalhistas e previdenciárias. O crescimento do desemprego e da in-
formalidade aponta tendências ainda mais crescentes, as relações de trabalho 
assalariado no Brasil se esgarçam, de tal modo que temos hoje um desemprego 
real maior que 12 milhões de pessoas. Estudos apontam que até na informalida-
de está tendo desemprego. O agravamento desse quadro sofre efeitos da falta 
de dinamização da economia e acentua-se pela engrenagem das contrarrefor-
mas aceleradas no governo Temer, sobretudo a “reforma” trabalhista. Tudo isso 
afeta negativamente os resultados dos grandes números da Previdência social 
no Brasil.

Ressaltamos que após o curioso episódio histórico do afastamento da Presi-
dente Dilma Rousseff, assumindo em seu lugar o então vice-presidente Michel 
Temer, fenômeno designado por vários estudiosos como um golpe à demo-
cracia, temos tido muitas novidades na Previdência Social. O governo Temer 
assumiu em 2016 e veio com um programa de governo ultraneoliberal asso-
ciado a uma engenharia de contrarreformas que acentua o protagonismo do 
mercado, ao mesmo tempo que limita a ação do Estado. Nessa engenharia 
perversa já soma-se a extinção do Ministério da Previdência Social, indo as 
diretrizes da política de previdência para o comando do Ministério da Fazen-
da, acentuando o caráter arrecadatório. A aprovada Emenda Constitucional 
93 (fruto da PEC 241/55) impondo limites para os gastos sociais; os Projetos 
de Leis aprovados que tratam da terceirização e da “reforma” trabalhista e, 
enquanto essa publicação está em elaboração, tramita no Congresso a severa 
Proposta de Emenda à Constituição para a “Reforma” da Previdência Social 
(PEC 287). Em síntese, a proposta mais recente com o texto substitutivo que 
altera o texto original, aproxima critérios entre homem ou mulher, trabalhador 
urbano ou rural, servidor público ou trabalhador da iniciativa privada. A regra 
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ers. The new requirements for eligibility to retirement pensions are 
65 years of age for men and 62, for women, and 25 years of length 
of contribution for eligibility to the proportional benefit. To be en-
titled to earn the full benefit, workers must contribute for 40 years 
now, instead of 48. The value of pensions is now calculated at 51% 
of the benefit salary plus one percentage point per year of contri-
bution. "Partial" retirement pensions would have an initial level of 
76%; but to achieve "full retirement", workers will have to combine 
together 65 years of age and 40 years of contribution.

The right to survival pensions will also undergo a sharp reduction. The 
original text included dissociation from the minimum wage, which 
was a relevant change in the substitutive text. Regarding the accumu-
lation of retirement and survival pensions, it is possible, as long as the 
two together amount up to two minimum wages.

The public Social Security system, Brazilian people's heritage, is 
widely acknowledged as the largest social program in the country, 
including and distributing income, guaranteeing the survival of 
about 90 million people, who are consumers and generate income 
for trade, industry and agriculture, thus making the economy go 
round. Technical studies carried out by the Institute  for Applied 
Economic Research - IPEA show that rural social security benefits 
have taken 23 million Brazilians out of poverty and contributed to 
the reduction of one-third of the rural population's poverty. Data 
from ANFIP (2016) show that in most municipalities (on average 
70%), income transfers made possible by social security and wel-
fare exceed the values the municipalities receive from the Munici-
pal Revenue Sharing Fund (MPF).

An important fact amid the so-called coup that exposed the fragile cul-
tural capital of Brazilian democracy has been the volume of relevant stud-
ies and publications on the questionable Social Security defi cit, exposing 
the methodologies that propagate the defi cit and their decontextualized 
approach to social security. 

Some issues that instigate us in this analysis: the absence of debates 
on real basic and structural reforms such as: tax justice with tax on 
big fortunes; agrarian reform; income distribution and equity. That 
is, should austerity be essentially applied on the working class? The 
recent counter-reform proposals for social security announced by 
Temer's government have been terrifying Brazilians, who wonder: 
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para o acesso a aposentadoria por idade passa a ser aos 65 anos de idade, para 
o homem, e 62 anos, para as mulheres, e exigência dos 25 anos de tempo de 
contribuição para acesso ao benefício proporcional. Reduziu o tempo de 48 
anos para 40 anos de contribuição para o acesso ao benefício integral. O valor 
das aposentadorias passa a ser calculado em 51% do salário de benefício mais 
um ponto percentual por ano de contribuição. A aposentadoria “parcial” teria 
patamar inicial de 76%; mas, para alcançar a “aposentadoria integral” será pre-
ciso combinar 65 anos de idade e 40 anos de contribuição. 

O direito previdenciário à pensão por morte, também sofrerá uma forte redução. 
O texto original previa desvinculação do salário mínimo, importante recuo no 
texto substitutivo. Quanto ao impedimento de acumulação de recebimento de 
aposentadoria e pensão por morte, será possível, desde que no limite de até dois 
salários mínimos.

Enquanto isso há amplo reconhecimento que a Previdência pública, patrimônio do 
povo brasileiro, é o maior programa social do País, inclui e distribui renda, garan-
tindo a sobrevivência de cerca de 90 milhões de pessoas, que consomem e geram 
renda para comércio, indústria e agricultura, fazendo a economia girar. Estudos téc-
nicos do IPEA demonstram que os benefícios previdenciários rurais tiraram da mi-
séria 23 milhões de brasileiros e contribuíram para a redução de 1/3 da pobreza da 
população do campo. Dados da ANFIP (2016) destaca que na maioria dos municípios 
(em média 70%), as transferências de renda viabilizadas pela previdência e assistên-
cia social, superam os valores que os municípios recebem do Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM).

Um fato importante em meio ao denominado golpe que expôs o frágil capi-
tal cultural da democracia brasileira tem sido o volume de relevantes estudos 
e publicações sobre o questionado déficit da Previdência Social, expondo as 
metodologias que propagam o déficit e sua abordagem descontextualizada da 
seguridade social.

Perguntas que nos instigam nessa análise: a ausência de debates das verdadeiras 
reformas de base e estruturais como: a justiça tributária com a taxação das gran-
des fortunas; a reforma agrária; a distribuição de renda e patrimônio. Ou seja, a 
austeridade é válida essencialmente para a classe que vive do trabalho? As recen-
tes propostas de contrarreformas da previdência anunciadas pelo governo Temer 
vem aterrorizando os brasileiros que se perguntam: será que vou conseguir me 
aposentar? Enquanto isso as propagandas de planos de previdência do mercado 
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Will I ever be able to retire? Meanwhile the ads of private social secu-
rity plans grow large with mottos such as: "Peaceful retirement: how 
not to depend on public pension."

We hope to have shed some light on the shadows, awa kened knowl-
edge that can mobilize minds and hearts towards interventions to 
defend and expand society achievements aimed at building an eman-
cipatory future for mankind.



Previdência Social / Social Security 143

se intensifi cam com temas como: “aposentadoria tranquila: como não depender 
da previdência pública”.

Esperamos ter lançado luzes em sobras, despertado conhecimento possa mo-
bilizar mentes e corações com intervenções em defesa e ampliação das con-
quistas societárias visando à construção de um futuro emancipatório para a 
humanidade.
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Arrecadação 
bruta/
Gross 

revenue

Arrecadação 
própria/

Contributions 
(1)

Arrecadação 
de outras 

entidades/
Other entities' 

revenue  (2)

Arrecadação 
líquida/Net 
revenue (3)

Pagamento de 
benefícios
do RGPS/

Payment of 
RGPS benefits

Resultado 
primário/ 

Social security 
balance (4)

2004  152 684  101 126  7 360  93 766  125 751 (-) 31 985

2005  172 720  115 956  7 521  108 435  146 010 (-) 37 575

2006  201 757  133 015  9 495  123 520  165 585 (-) 42 065

2007  216 489  153 788  13 377  140 411  185 293 (-) 44 882

2008  243 831  180 346  16 990  163 356  199 562 (-) 36 206

2009  273 524  200 618  18 609  182 009  224 876 (-) 42 867

2010  312 641  233 513  21 545  211 968  254 859 (-) 42 891

2011  351 545  271 406  25 514  245 892  281 438 (-) 35 546

2012  396 684  304 881  29 116  275 765  316 590 (-) 40 825

2013  431 684  340 004  32 857  307 147  357 003 (-) 49 856

2014  471 807  374 017  36 514  337 503  394 201 (-) 56 698

2015  388 477  351 821  37 865  350 272  436 090 (-) 85 818

Fonte/Source:  Ministério da Previdência Social, Coordenação Geral de Estatística. 

Parties (Transfers of Other Entities) and Administration Fees charged on Other Entities. (3) A conta 
Arrecadação Líquida, para os anos anteriores a 2015, corresponde a diferença entre a Arrecadação 
própria e a Arrecadação de outras entidades; para o ano de 2015, Arrecadação Bruta menos a soma de 
Arrecadação de outras entidades e Restituições. /The Net Revenue account, for the years prior to 2015, 
corresponds to the difference between Contributions and Other entities’ revenue; for 2015, it corresponds to 
Gross revenue less the sum of Other entities’s revenue and Restitutions. (4) A conta Resultado Primário 
corresponde a diferença entre a Arrecação líquida e o Pagamento de benefícios do RGPS./ Social 
security balance corresponds to the difference between the Net Revenue and the Payment of RGPS benefits.

(1) A conta Arrecadação própria no ano de 2015 não considera as rubricas Arrecadação Simples 
Nacional/PAE, Arrecadação Outros e Depósitos Judiciais, diferentemente dos anos anteriores./ 
Differently from previous years, the Contributions account does not include Revenue from the Simplified 
Taxation System (Simples Nacional),  Other entities’ revenue and Judicial Deposits. (2) A conta Arrecadação 
de outras entidades engloba Transferências a Terceiros (Repasse de Outras Entidades) e Taxa de 
Administração sobre Outras Entidades./ The Other entities’ revenue account includes Transfers to Third

Tabela 5.1 - Recebimentos e pagamentos da Previdência Social - 2004-2015

Table 5.1 - Social Security revenues and payments - 2004-2015

Ano/
Year

Recebimentos e pagamentos (1 000 000 R$)/Revenues and payments (1,000,000 R$)
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Benefícios/ Benefits 2012 2013 2014 2015

              Total/Total 29 883 423 31 028 250 32 028 710 32 658 862

Urbano/Urban 21 082 324 21 980 637 22 774 297 23 295 036

   Previdenciários/ Social security 16 370 813 17 069 525 17 706 670 18 136 061
      Aposentadorias/ Retirement pensions 10 338 862 10 788 462 11 231 112 11 617 192
      Pensões por morte/ Survivor pensions 4 773 408 4 904 697 5 018 901 5 101 580
      Auxílios/ Cash aid 1 197 125 1 309 928 1 390 098 1 368 908
      Outros/ Others 61 418 66 438 66 559 48 381

   Assistenciais/ Welfare 3 912 069 4 095 090 4 244 544 4 346 952
      Amparos assistenciais/ Income 3 777 778 3 975 413 4 137 995 4 251 726
         assistance
      Rendas mensais vitalícias/ Lifelong 121 383 107 351 94 845 84 091
         monthly income
      Outros/ Others 12 908 12 326 11 704 11 135

   Acidentários/ Work-related injuries 787 604 804 389 811 849 801 193
      Aposentadorias/ Retirement pensions 164 087 171 186 177 644 182 108
      Pensões/ Survivor pensions 117 861 116 216 114 187 112 097
      Auxílios/ Cash aid 505 656 516 987 520 018 506 988

   Encargos Previdenciários da União - EPU/  11 838  11 633  11 234  10 830
     Treasury Owed Pensions - EPU

Rural/Rural 8 801 099 9 047 613 9 254 413 9 363 826

   Previdenciários/ Social security 8 664 518 8 920 967 9 137 399 9 256 541
      Aposentadorias/ Retirement pensions 6 279 789 6 460 330 6 614 693 6 714 443
      Pensões por morte/ Survivor pensions 2 206 732 2 261 015 2 305 020 2 328 243
      Auxílios/ Cash aid 167 024 187 319 206 480 207 391
      Outros/ Others 10 973 12 303 11 206 6 464

   Assistenciais/ Welfare 104 178 93 228 83 550 75 182
      Amparos assistenciais/ Income - - - -
         assistance
      Rendas mensais vitalícias/ Lifelong 104 178 93 228 83 550 75 182
         monthly income
      Outros/ Others - - - -

   Acidentários/ Work-related injuries 32 403 33 418 33 464 32 103
      Aposentadorias/ Retirement pensions 11 497 11 936 12 400 12 626
      Pensões/ Survivor pensions 4 215 4 139 4 058 3 985
      Auxílios/ Cash aid 16 691 17 343 17 006 15 492

Fonte/Source:  Ministério da Previdência Social, Coordenação Geral de Estatística. 

Tabela 5.2 - Distribuição dos benefícios ativos,

urbano e rural - 2012-2015

Table 5.2 - Distribution of active benefits: urban and rural - 2012-2015



146 Brasil em números  /  Brazil in fi gures 2017

Benefícios/ Benefits 2012 2013 2014 2015

              Total/Total 4 957 681 5 207 629 5 211 030 4 344 701

Previdenciários/ Social security 4 295 870 4 513 432 4 554 542 3 843 040

   Aposentadorias/ Retirement pensions 1 102 424 1 162 345 1 150 880 1 058 151

      Idade/ Old age 621 515 654 523 645 687 575 841

      Invalidez/ Disability 182 818 193 562 189 651 161 850

      Tempo de contribuição/ Lenght of contribution 298 091 314 260 315 542 320 460

   Pensões por morte/ Survivor pensions 399 295 414 675 409 245 365 262

   Auxílio-doença/ Sick pay 2 158 346 2 273 074 2 328 151 1 828 337

   Salário-maternidade/ Maternity pay 604 815 628 409 631 687 561 451

   Outros/ Others 30 990 34 929 34 579 29 839

Assistenciais/ Welfare 327 414 355 509 343 990 279 014

   Amparos assistenciais - LOAS/ Income

     assistance   327 037  355 165  343 669  278 683

      Idoso/ Old age 153 024 169 138 160 204 141 985

      Portador de deficiência/ Impaired people 174 013 186 027 183 465 136 698

   Pensões mensais vitalícias/ Lifelong

     monthly pensions   376   344   321   331

   Rendas mensais vitalícias/ Lifelong

     monthly income   1   0   0   0

      Idoso/ Old age  1  0  0   0

      Invalidez/ Impaired people  0  0  0   0

Acidentários/ Work-related injuries 333 398 338 122 312 192 222 450

   Aposentadorias/ Retirement pensions 11 433 11 655 10 877 8 782

   Pensão por morte/ Survivor pensions  614  497  412   368

   Auxílio-doença/ Sick pay 305 208 304 217 279 868 196 761

   Auxílio-acidente/ Injury benefit 16 012 21 563 20 883 16 399

   Auxílio-suplementar/ Supplemental

    security income   131   190   152   140

Encargos Previdenciários da União - EPU/   999   566   306   197

Treasury Owed Benefits - EPU

Fonte/Source:  Ministério da Previdência Social, Coordenação Geral de Estatística. 

Tabela 5.3 - Benefícios concedidos pela Previdência Social - 2012-2015

Table 5.3 - Benefits granted by Social Security - 2012-2015
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Ano/
Year

Total/
Total

Empregado/
Employee

Outro contribuinte/ 
Other contributor

Empregado e outro 
contribuinte/

Employee and other 
contributor

2005 45 035 035 34 687 001 9 099 704 1 248 330

2006 46 676 737 36 158 570 9 262 079 1 256 088

2007 49 936 338 38 788 600 9 710 280 1 437 458

2008 53 964 928 42 076 251 10 235 457 1 653 220

2009 55 877 835 43 439 321 10 684 737 1 753 777

2010 60 197 924 46 683 012 11 548 708 1 966 204

2011 64 109 870 49 508 175 12 428 273 2 173 422

2012 67 246 063 51 609 519 13 333 407 2 303 137

2013 69 837 123 53 346 644 14 149 234 2 341 245

2014 71 493 806 54 152 097 14 917 515 2 424 194

2015 70 131 630 52 542 769 15 356 099 2 232 762

Fonte/Source : Anuário estatístico da previdência social 2015. Brasília, DF: Empresa de Tecnologia
e Informações da Previdência Social - Dataprev,  v. 24, [2015]. Disponível em/Available from : 
<http://www.previdencia.gov.br/>. Acesso em: maio 2017/Cited : May 2017.

Tabela 5.4 - Quantidade de pessoas físicas contribuintes do Regime

Geral de Previdência Social - RGPS, por categoria  - 2005-2015

Table 5.4 - Number of individuals contributing to the General Social 
Security System - RGPS, by category - 2005-2015


